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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisdria o seguinte artigo:

“Art. A elaboracdo da matriz de competéncias, dos critérios de
proficiéncia, dos instrumentos avaliativos e dos padrdes minimos de aprovagdo do
Revalida dependerd da participagdo obrigatdria:

I - do Ministério da Educacdo;

II - do Conselho Federal de Medicina;

III - da Associacdo Médica Brasileira.

Paragrafo tnico. Pardgrafo unico. Nenhuma alteragdo dos critérios
de aprovagdo podera ocorrer sem manifestacao formal dos érgdos previstos nos

incisos I a IIl.”

JUSTIFICACAO

A participagdo das entidades médicas nacionais fortalece a

legitimidade técnica e a credibilidade do processo de revalidagao.

O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina,
além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, ji debatem o Projeto de Lei
2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitagdo da
presente Medida Provisdria, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo
parlamentar democratico e que envolvem as representacles profissionais e

entidades afins.

b

*CD261037572200 +*

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

e ]

= Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD261037572200
E:EE’HE Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Beto Preto




 
   
     2026-06-25T20:22:10.386Z
     
     
     emendaArtigoOndeCouber
  
   
   
   
   
     
       
         
           Art.
         
           A elaboração da matriz de competências, dos critérios de proficiência, dos instrumentos avaliativos e dos padrões mínimos de aprovação do Revalida dependerá da participação obrigatória:
         
           I –
           do Ministério da Educação;
        
         
           II –
           do Conselho Federal de Medicina;
        
         
           III –
           da Associação Médica Brasileira.
        
        
         
           Parágrafo único.
           Parágrafo único. Nenhuma alteração dos critérios de aprovação poderá ocorrer sem manifestação formal dos órgãos previstos nos incisos I a III.
        
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se, onde couber, na Medida Provisória o seguinte artigo:
        “ Art. A elaboração da matriz de competências, dos critérios de proficiência, dos instrumentos avaliativos e dos padrões mínimos de aprovação do Revalida dependerá da participação obrigatória:  I – do Ministério da Educação;  II – do Conselho Federal de Medicina;  III – da Associação Médica Brasileira.  Parágrafo único. Parágrafo único. Nenhuma alteração dos critérios de aprovação poderá ocorrer sem manifestação formal dos órgãos previstos nos incisos I a III.”
    
  
   <p class="align-justify">A participação das entidades médicas nacionais fortalece a legitimidade técnica e a credibilidade do processo de revalidação.</p><p class="align-justify">O Conselho Federal de Medicina e os Conselhos Regionais de Medicina, além da Frente Parlamentar Mista da Medicina, já debatem o Projeto de Lei 2.294/2024, e auxiliam neste momento - pela celeridade de tramitação da presente Medida Provisória, sugerindo essa Emenda, que subscrevo pelo processo parlamentar democrático e que envolvem as representações profissionais e entidades afins.</p>
   
  
   


